
par�r do anúncio da OMS (Organização Mundial da Saúde) declarando pandemia à Covid-19, novo Coronavírus, em 11 de 
março, reconhecendo que a estratégia de conter a proliferação da doença já não era mais suficiente, já que a transmissão 
estava e está ocorrendo em diferentes partes do mundo e de forma simultânea, uma série de medidas passaram a ser toma-
das por prefeituras, governos estaduais e pelo Governo Federal. 

A principal delas foi o isolamento social, orientando que as pessoas ficassem em suas casas para que, desta forma, o contágio 
acontecesse de forma mais lenta para não causar um colapso na saúde pública. Com isso, os decretos isentavam apenas os serviços 
essenciais da quarentena. Quem pode optar pelo teletrabalho, assim o fez, mas muitos setores sen�ram de forma brusca os impactos 
dessas medidas, como o turismo, por exemplo, ao ver as viagens serem canceladas, a�ngindo, inclusive uma parte do setor de 
fretamento que trabalha no regime eventual. 

Com a pandemia, além da crise econômica, muitas empresas também precisaram reduzir jornadas ou determinarem férias cole�vas 
para conter a contaminação e não quebrar. Medidas que também respigaram no fretamento que trabalha em regime con�nuo. 
Por isso, os empresários do setor tem dado nó em pingo d’água, como diz o ditado, para driblarem essa crise, mesmo com decreto 
federal incluindo o serviço de transporte de passageiros como a�vidade essencial. 

Órgãos regulamentadores têm sido flexíveis publicando suspensões e prorrogações de prazos para pagamento de taxas, vistorias e 
autorizações, a fim de contribuir com a situação bastante crí�ca que o setor vem enfrentando. 
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Os impactos da pandemia da 
Covid-19 têm sido sen�dos na 
pele de qualquer empresário. 

Com o setor de fretamento não 
é diferente. Com viagens canceladas e 
empresas reduzindo jornadas e/ou 
entrando em férias cole�vas, a categoria 
tem sofrido esses reflexos de forma 
rápida e bastante delicada, principal-
mente pelas incertezas de não saber 
quando o tudo chegará ao fim. 

Os sindicatos não têm medido esforços 
para que os impactos sejam os menores 
possíveis para as empresas. As nego-
ciações com bancos e órgãos governa-
mentais acontecem diariamente, a fim de 
amenizar os custos com taxas, vistorias e 
autorizações, visto que o momento é não 
quebrar. 

O TRANSFRETUR tem trabalhado 
diariamente para que os associados 
fiquem por dentro de todos os aconteci-
mentos que englobem a pandemia e seus 
impactos, bem como das ações que tem 
tomado para que os reflexos dessa crise 
sejam sen�dos de forma mais branda, na 
medida do possível.

Por conta do isolamento social, uma 
das formas que o sindicato encontrou de 
con�nuar em contato com os seus 

Reuniões virtuais fortalecem o vínculo entre sindicato e associados

Covid-19 e seus impactos na economia brasileira

associados foi através de reuniões 
realizadas por áudio conferência. Ao 
menos dois encontros “virtuais” já 
aconteceram desde que as medidas 
foram tomadas. Na pauta a discussão da 
Medida Provisória 936 do Governo 
Federal que fala sobre a redução de 
jornada e salário ou a suspensão do 
contrato. 

“É uma forma que encontramos de 
estarmos próximos dos nossos associa-
dos, discu�ndo e esclarecendo as princi-
pais dúvidas, dentre tantas, que este 
período tão incerto tem nos causado”, 
afirma o presidente do TRANSFRETUR, 
Jorge Miguel. 

E os associados têm aprovado a inicia�-
va. Waldner C. Daniel, da Urubupungá 
Transportes e Turismo foi um dos par�ci-
pantes das reuniões. “É bastante produ�-
va esse �po de reunião para todo o 
setor”, diz. 

Na úl�ma reunião, realizada no dia 6 de 
abril, mais de 70 empresas estavam 
presente virtualmente e ouviram os 
esclarecimentos do assessor jurídico do 
TRANSFRETUR, Dr. Joel Bi�encourt sobre 
a MP 936 (leia mais). E ao final, todos 
puderam �rar dúvidas e fazer as pergun-
tas per�nentes ao assunto. 
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o dia 6 de abril o TRANSFRETUR realizou uma reunião 
por áudio conferência com os associados para explicar 
sobre a MP 936 do Governo Federal que contempla a 
redução de jornada e salário e a suspensão de contrato. 

A medida foi criada para contenção dos impactos da crise por 
conta da pandemia da Covid-19, o novo coronavírus. 

O encontro virtual contou com mais de 70 par�cipantes, 
muitos do setor de Recursos Humanos das empresas, do presi-
dente do TRANSFRETUR, Jorge Miguel e o assessor jurídico do 
sindicato, Dr. Joel Bi�encourt que deu início na conversa 
explicando que é um momento ímpar que o país está vivendo e 
não há nenhum precedente na Jus�ça do Trabalho para o que 
virá. 

“Por isso o papel do RH é imprescindível neste momento, 
porque, independente da decisão que a empresa tomar, é muito 
importante explicar para o funcionário o porquê de determinada 
medida, orientar que todos estão sendo afetados por causa da 
crise e que entendimento e colaboração são fundamentais para 
enfrentar esse período tão delicado que todos estão passando”, 
destacou. 

Na sequência, o assessor detalhou os pontos relevantes para o 
setor de fretamento no que condiz a MP: redução de jornada e 
salário e a suspensão do contrato. 

A medida prevê que a empresa pode reduzir em 25%, 50% e 
70% do salário e jornada. O restante do valor será pago pelo 
Governo Federal a porcentagem que for da parcela do seguro 
desemprego do funcionário. O sindicato vai disponibilizar uma 
ferramenta que auxilia o RH fazer uma es�ma�va do cálculo. 

“A empresa precisa comunicar o funcionário com dois dias 
corridos de antecedência, dizendo a intenção da empresa em 
fazer a redução de jornada e o ele responderá se aceita ou não, 
se aceitar, será feito um acordo individual de trabalho, as cláusu-
las serão inseridas nesse acordo e a par�r da assinatura, a 
empresa tem 10 dias para comunicar o Governo Federal”, 

TRANSFRETUR e empresários debateram MP 936 em reunião virtual

explicou Joel. Ele alerta que se a empresa não transmi�r as 
informações nesse prazo, será responsável pelo pagamento da 
diferença de salário. 

O Governo Federal tem até 30 dias, a par�r da data que a 
empresa inserir as informações no sistema para pagar o 
funcionário. “Essa redução de jornada e salário tem duração de, 
no máximo, 90 dias e após o término, o funcionário tem mais 90 
dias de estabilidade no emprego, caso a empresa queira mandar 
embora, terá de pagar uma indenização prevista na MP”, afirma. 

No caso da redução de jornada e salário, a empresa tem que 
permanecer com os bene�cios. “No caso do vale transporte, por 
exemplo, se a opção for o teletrabalho, não há necessidade, do 
contrário, se o funcionário tem que se deslocar até a empresa, 
precisa manter”. 

Já a suspensão de contrato tem a duração de 60 dias. Para 
empresas que têm até R$ 4, 8 milhões de faturamento bruto 
anual, durante o prazo de suspensão não são obrigadas a pagar 
nada em termos de remuneração. O funcionário vai receber 
100% do valor do seguro desemprego. 

Agora as empresas que faturam mais do que esse valor terão 
de dar uma ajuda compensatória de 30% do salário, mas vale 
destacar que não incide FGTS, INSS, e o Governo Federal vai 
pagar 70% do seguro desemprego. 

A forma de comunicar deve ocorrer da mesma forma como já 
foi citado e deixar claro que nesta opção o empregado não pode 
ter nenhuma a�vidade com a empresa. 

“Tanto para a suspensão de contrato como para a redução de 
jornada com salário, os funcionários que ganharem até R$ 
3.117,00 ou acima de R$ 12 mil, por mês, pode fazer acordo 
individual; já os que ganham entre R$ 3.117,00 e R$ 12 mil, 
precisa ser acordo cole�vo com a par�cipação do sindicato que 
represente a categoria”, alertou Joel. 

A validade da MP é enquanto durar a calamidade pública, com 
data limite de 31 de dezembro. 
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TRANSFRETUR concede redução nas mensalidades dos associados

 s consequências econômicas provocadas pela pandemia do COVID-19 não têm precedentes na história recente da humani-
dade.

O transporte como um todo foi a�ngido e, mais especificamente, o de passageiro sofreu forte impacto e o setor de 
fretamento deve amargar tempos também di�ceis.

O TRANSFRETUR não tem medido esforços para abastecer seus associados das melhores informações e medidas a serem tomadas 
oferecendo suporte às decisões que entendem serem as mais di�ceis. O compar�lhamento de informações, promovido pelo sindicato, 
entre os empresários e colaboradores de diversas empresas têm contribuído para amenizar as incertezas.

A equipe de funcionários e de serviços contratados está à postos, apesar que em isolamento, para atender a todas as demandas dos 
associados e buscar as melhores alterna�vas.

O TRANSFRETUR não está imune a toda a situação e, também não pode ignorar a di�cil situação econômica e financeira que passam 
seus associados. Diante deste quadro de muitas incertezas resolveu conceder, pelos próximos dois meses (abril e maio) uma redução 
de 30% no valor das mensalidades de todos os associados.

“Entendemos que essa redução talvez não seja o ideal, mas com certeza, é a possível neste momento. É o que podemos suportar 
diante da redução das receitas do sindicato que acontece desde 2017”, afirma o presidente Jorge Miguel. 

Para suportar tal redução, o sindicato está tomando as mesmas providências que os seus associados no que tange à redução de 
jornadas de trabalhos dos colaboradores e a consequente redução de salários, redução dos contratos de prestação de serviços de 
todos os fornecedores e despesas em geral.

Com essa redução e as medidas de saneamento acreditamos que poderemos dar con�nuidade ao trabalho do TRANSFRETUR e estar 
à disposição de todos os associados.

Vamos passar por mais essa crise. Juntos somos mais fortes.

Qualquer dúvida entre em contato pelo e-mail secretaria@transfretur.org.br ou pelo WhatsApp: 11 9 4000- 8818.
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